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CONTRATO Nº 033/PGM/2022 - PROCESSO Nº 07.04529/2021

CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS
QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO
DE PORTO VELHO E A EMPRESA ADVANCE
LICITAÇÕES,=PRODUÇÕES, EVENTOS,
TURISMO E EMPREENDIMENTOS LTDA,
PARA OS FINS QUE ESPECIFICAM.

Aos quinze dias do mês de junho do ano de dois mil e vinte e dois, o MUNICÍPIO DE PORTO
VELHO, pessoa Jurídica de Direito Público Interno, inscrito no CNPJ sob o nº 05.903.125/0001-45, com
sede Av. 7 de Setembro esquina com Av. Farquar, S/N, Centro, CEP Nº 76801-020, por força do decreto
nº 12.931, de 19 de fevereiro de 2013, publicado no D. O. M. nº 4.431, de 28/02/2013, por intermédio da
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO/SEMAD, representada pelo Sr. Secretário
ALEXEY DA CUNHA OLIVEIRA, brasileiro, portador da Cédula de Identidade nº 437.448 SSP/RO e
do CPF nº 497.531.342-15, doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa ADVANCE
LICITAÇÕES, PRODUÇÕES, EVENTOS, TURISMO E EMPREENDIMENTOS LTDA, pessoa
jurídica de direito privado, inscrito no CNPJ sob o nº 33.174.770/0001-00, com sede à Rua Moizete Leite
Mendonça n. 107, Bairro Jabotiana, AracajwSE, neste ato legalmente representada pela sócia Sr.
CRISTIANE SANTOS BARBOSA, brasileira, empresária, portadora da Cédula de identidade n.
3.368.126-0 SSP/SE, e CPF nº 034.454.795-77, doravante denominada CONTRATADA, resolvem
celebrar o presente contrato, que tem por finalidade estabelecer os direitos e obrigações das partes na
execução contratual, tudo de acordo com a legislação vigente, em especial o Decreto Federal nº 10.520/02
e subsidiariamente pela Lei nº 8.666/93 e alterações, conforme autorizado nos autos do Processo
Administrativo nº 07.04529/2021, mediante as cláusulas e condições seguintes:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO:

1.1 A presente Contrato tem por objeto a Contratação de empresa especializada no fornecimento de
Coffee Break, para atender as necessidades desta Secretaria Municipal de Administração — SEMAD.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - PRAZO, ENTREGA E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO:

2.1 Os serviços destinados aos eventos realizados pelo Departamento de Capacitação e Treinamento —

DCT, serão neste município de Porto Velho — RO. O endereço dos locais serão informados pelo DCT com
antecedência mínima de 05 (cinco) dias à empresa.

2.2 O recebimento será:

a) Provisório: no ato da entrega, para posterior verificação em conformidade com os produtos serviços
acerca das especificações em até 05 (cinco) dias;

b) Definitivo: após a verificação da qualidade e quantidade do material/serviço e consequente aceitação
em até 15 (quinze) dias.

2.2 O fornecimento do objeto somente será considerado concluído e em condições de ser recebido depois
de cumpridas todas as obrigações assumidas pela CONTRATADAe atestada sua conclusão pela
Comissão de Recebimento composta de do mínimo 3 (três) membros, designada pela Administração,
conforme dispõe o art. 15, $ 8 º da lei 8.666/93.
2.3 O objeto será rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes
neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser reparado, corrigido ou substituído no prazo de até 4
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(quatro) horas, antes do evento, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. Nesse caso,
será suspenso o prazo de recebimento definitivo, até que seja sanada a situação.
2.4 Caso se verifique que não se mostra possível a adequação do objeto deste Termo de Referência ou
que, mesmo depois de concedido prazo para reparações, não foi alcançado o resultado esperado, será
cabível a rescisão unilateral do Contrato, com base no que dispõe o art. 77 c/c art. 78, inc. II, da Lei nº.
8.666/93, bem como a aplicação de penalidades, conforme o disposto no art. 87 da referida Lei, com
abertura de processo administrativo em que se garantirá o contraditório e a ampla defesa.
2.5 O recebimento, provisório ou definitivo, não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pelo
perfeito desempenho do objeto contratado, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas
durante o período de garantia.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DA GARANTIA MATERIAL:

3.1 Aplica-se no que couber, os termos do Código de Proteção e Defesa do Consumidor. No caso de
vícios ou de quaisquer outras irregularidades constatadas, a Administração fornecerá à CONTRATADA
relatório concernente a essas ocorrências, expondo seus motivos, a fim de que as mesmas sejam
corrigidas.

4. CLÁUSULA QUARTA - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

4.1 Apresentação de atestados de capacidade técnica, exclusivamente em nome do licitante, expedidos
por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprovem o fornecimento de materiais
compatíveis com o objeto a ser licitado.

4.2 Os atestados emitidos por pessoa jurídica de direito privado deverão, obrigatoriamente, estar em papel
timbrado com identificação e endereço da emitente, o nome completo do signatário, bem como
reconhecimento em cartório da assinatura aposta, estando as informações ali contidas sujeitas a
verificação de sua veracidade por parte da Administração.
4.3 A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a
Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e
subordinação direta.

5. CLÁUSULA QUINTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

5.1 Entregar o objeto da contratação no prazo fixado, fornecer os serviços em estrita conformidade com
as especificações constantes neste Termo de Referência, bem como assumir inteira responsabilidade
quanto à garantia e qualidade dos itens, reservado a CONTRATANTE o direito de recusar se os itens não
estiverem em conformidade com os das especificações contidas do Termo de Referência.
5.2 Arcar com qualquer prejuízo causado à Administração ou a terceiros por seus empregados durante a

entrega dos itens, inclusive.
5.3 Aceitar, nas mesmas condições contratuais, as supressões que se fizerem necessárias, no montante de
até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado, de acordo com o parágrafo primeiro do art.
65 da Lei nº 8.666/93;
5.4 Executar fielmente o fornecimento, entregando os itens nas quantidades pactuadas, de acordo com as
exigências constantes neste Termo;
5.5 Comunicar o contratante, com antecedência mínima de 72 horas, os motivos que, eventualmente,
impossibilitem o fornecimento no prazo estipulado;
5.6 Permitir e oferecer condições para a mais ampla e completa fiscalização, durante a vigência do
contrato, fornecendo informações, propiciando o acesso à documentação pertinente e atendendo às
observações e exigências apresentadas pela fiscalização.
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5.7 O licitante vencedor se obriga a informar, para fins de recebimento de citações, intimações, ordem de
serviço, e outras comunicações oficiais com a Secretaria Municipal de Administração, o nome do seu
preposto, seu endereço comercial, E-mail (endereço eletrônico) e nº de telefone móvel e fixo para contato.5.8 O licitante se obriga acompanhar, permanentemente, os meios de comunicação informados e
responder as comunicações encaminhadas, sob as penas da revelia.
5.9 No preço ofertado estarão incluídos também os custos indiretos sobre o fornecimento, tais como:
seguros de acidentes, taxas, impostos, contribuições sociais, indenizações.
5.10 Manter, durante toda exccução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no momento da habilitação.

6. CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

6.1 Proporcionar todas as facilidades para que a empresa possa cumprir suas obrigações dentro das
normas e condições assumidas e promover o acompanhamento e o recebimento do objeto, verificando se
está em conformidade com o que foi solicitado nas especificações/quantitativos contidos neste Termo;

6.2 Comunicar a CONTRATADA qualquer irregularidade verificada por ocasião da execução do contrato,
para que sejam tomadas as providências necessárias quanto às correções decorrentes de erros e falhas;
6.3 Notificar a empresa, por escrito, eventuais anormalidades de qualquer espécie, prestando os
esclarecimentos necessários, determinando prazo para a correção das falhas, das eventuais aplicações de
advertências e multas previstas nos artigos 86 e 87 da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações, conforme Lei
nº 2.414 de 18 de fevereiro de 2011 (Institui o Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar
com a Administração Pública Municipal e Decreto nº 16.089 de 28 de Julho de 2011 (Dispõe sobre o
Cadastro Geral de Fornecedores - CAGEFOR, previsto no art. 34 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de Junho
de 1993, e regulamenta a Lei nº 2.414, de 18 de fevereiro de 2011, que institui o Cadastro de
Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Municipal.
6.4 Supervisionar, fiscalizar, e atestar a execução do contrato;
6.5 Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços que não atenderem as especificações.
6.6 Efetuar o pagamento nas condições pactuadas.
6.7 Fiscalizar a execução do contrato nos termos da Lei 8.666/93.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DO PREÇO:

7.1. O valor estimativo desta contratação é de R$ 49.337,04 (quarenta e nove mil, trezentose trinta e sete
mil e quatro centavos).

8. CLÁUSULA OITAVA - DOS RECURSOS:

8.1. As despesas decorrentes da contratação, objeto deste instrumento, correrão às expensas dos recursos
específicos consignados no Orçamento do Município de Porto Velho, assim detalhado:

Projeto Atividade: 07.01.04.122.007.2.001 (administração da Unidade), Elemento de Despesa: 3.3.90.39
(Outros serviços de terceiros — pessoa jurídica), Fonte: 1.500 (recursos não vinculados de impostos), novalor de R$ 49.337,04 (quarenta e nove mil, trezentos e trinta e sete mil e quatro centavos), conforme
nota de Empenho nº 3233/2022, fl. 244 a 264.

9. CLÁUSULA NONA - FORMA DE PAGAMENTO:

9.1 Após a execução dos serviços, o processo será instruído com a respectiva Nota Fiscal/Fatura
devidamente certificada pelo setor competente ou documento equivalente com registro de despesas
devidamente liquidada, observando — se ainda, o cumprimento integral das disposições contidas neste
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Termo de Referência.
9,2 A Secretaria Municipal de Fazenda - SEMFAZ, efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias contados

da data da liquidação da despesa.
9.3 A contratada deverá apresentar obrigatoriamente, acompanhado da Nota Fiscal/Fatura, as certidões

demonstrando sua regularidade fiscal.
9.4 Por ocasião do pagamento a SEMFAZ verificará se a contratada mantém todas as condições jurídicas

que habilitaram no certame, ou seja, a comprovação de que se encontra quites junto a Fazenda Nacional,

Estadual, Municipal, INSS; FGTSe Justiça do Trabalho (certidão negativa).
9.5 Transcorrido o prazo estabelecido para fins de pagamento, desde que, a contratada não tenha

concorrido de alguma forma para tanto, o Município fica obrigado a atualizar os valores do débito, tendo

por base a data do adimplemento da obrigação até efetivo pagamento. Serão calculados por meio da

aplicação da seguinte fórmula:

EM=IxNxVP
Onde:
EM: Encargos moratórios;
N: Número de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo pagamento;
VP: Valor da parcela em atraso;
1: Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim, apurado:

E =" 6/100o :Ss SO 1=0,00016438

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO:

10.1 O contrato terá vigência de 12 (doze) meses improrrogáveis, a contar da data de sua assinatura, nos
termos da Lei nº 8.66/1993, respeitando-se os demais preceitos legais.

10.2 Durante a vigência do contrato, os preços serão fixos e irreajustáveis.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

11.1 Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 87. 1, Il e IV, da Lei nº 8.666/93, pela inexecução contra -
tual ou parcial do contrato, a Administração poderá, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à CON -

TRATADA multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor da parte inadimplida do contrato.
11.2 Se a futura CONTRATADA recusar-se a retirar o instrumento contratual injustificadamente ou se não

apresentar situação regular na ocasião dos recebimentos, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Con-
tratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor global do contrato.
11.3 Se a futura CONTRATADA, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o
instrumento contratual, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ense -

jar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do

instrumento contratual, comportar-se de modo idôneo ou cometer fraude fiscal, garantida a prévia e ampla
defesa, ficará impedida de licitar e contratar com o Município, e será descredenciado no Cadastro de For-
necedores Municipal, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das

demais cominações legais, devendo ser incluída a penalidade no SICAF e no Cadastro Municipal de For-
necedores Impedidos de Licitar.
11.4 A multa, eventualmente imposta à CONTRATADA, será automaticamente descontada da fatura a que
fizer jus, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. Caso a CONTRATADAnão tenha

nenhum valor a receber do Município, ser-lhe-á concedido prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados de sua
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intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, não sendo efetuado, serão deduzidos da
garantia. Mantendo-se o insucesso, seus dados serão encaminhados ao órgão competente para que seja
inscrita na dívida ativa, podendo, ainda a Administração proceder à cobrança judicial.
11.5 As multas previstas nesta seção não eximem a CONTRATADA da reparação dos eventuais danos,
perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à Administração.
11.6 De acordo com a gravidade do descumprimento, poderá ainda a futura CONTRATADAse sujeitar à
Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autorida -
de que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos
prejuízos resultante e depois de decorridos o prazo da sanção aplicada com base na legislação vigente.
11.7 A sanção denominada “Advertência” só terá lugar se emitida por escrito e quando se tratar de faltas
leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contrata-
ção, cabível somente até a segunda aplicação (reincidência) para a mesma infração, caso não se verifique
a adequação da conduta por parte da CONTRATADA, após o que deverão ser aplicadas sanções de grau
mais significativos.
11.8 São exemplos de infração administrativa penalizáveis, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, da Lei nº
10.520, de 2002, do Decreto nº 3.555, de 2000, e do Decreto nº 5.450, de 2005:
a) Inexecução total ou parcial do contrato;
b) Apresentação de documentação falsa;
c) Comportamento inidôneo;
d) Fraude fiscal;
e) Descumprimento de qualquer dos deveres elencados no Edital ou no Contrato.
11.9 As sanções serão aplicadas sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que possa ser acionada
em desfavor da CONTRATADA, conforme infração cometida e prejuízos causados à administração ou a
terceiros.
11.10 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, com percentuais de multa con-
forme a tabela a seguir, que elenca apenas as principais situações previstas, não eximindo de outras equi-
valentes que surgirem, conforme o caso:

| ITEM DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO GRAU MULTA
Executar os serviços incompleto, paliativo substitutivo como por

ol caráter permanente, ou deixar de providenciar recomposição|02 0,4% por dia
complementar; por ocorrência.

Recusar-se a executar as determinações feitas pela o i2 FISCALIZAÇÃO, sem motivo justificado; por ocorrência; É NÓZo poNdia

Suspender ou interromper, salvo por motivo de força maior ou
o3 caso fortuito, a execução do serviço, por dia e por unidade de |05 3,2% por dia

atendimento;

04 Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus 05 31990 pordiaagentes; por ocorrência.

os Permitir situação que criea possibilidade ou cause danos físicos, 06 4,0% por dialesão corporal ou consequências letais; por ocorrência.
06 Inexecução total do contrato; 10 10%

Para os itens a seguir, deixar de:
o7 [Manter a documentação de habilitação atualizada; por item, por ol 0,2% por dia
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ocorrência.

ol 0,2% por dia
Substituir funcionário que se conduza de modo inconveniente ouo8 * Sã : FE So. :não atenda às necessidades do Orgão, por funcionário e por dia;
Iniciar a execução nos prazos estabelecidos, observados os

09 limites mínimos estabelecidos por este Contrato; por item, por 02 0,2% por dia
ocorrência.

10 Ressarcir o órgão por eventuais danos causados por sua culpa; 02 0,4% por dia

Cumprir quaisquer dos itens do Termo de Referência e seus
anexos, mesmo que não previstos nesta tabela de multas, após
reincidência formalmente notificada pela FISCALIZAÇÃO; por
ocorrência. |

nu 03—|

0,8% por dia

Cumprir determinação formal ou instrução complementar da
FISCALIZAÇÃO,por ocorrência;
Efetuar o pagamento de seguros, encargos fiscais e sociais, assim

13 como quaisquer despesas diretas e/ou indiretas relacionadas à os 3,2% por dia
execução deste contrato; por dia e por ocorrência;

* As multas incidirão sobre a parcela inadimplida do contrato.

12 03 0,8% por dia

11.11 As sanções aqui previstas poderão ser aplicadas concomitantemente, facultada a defesa prévia do
interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis;
11.12 Após 30 (trinta) dias da falta de execução do objeto, será considerada inexecução total do contrato,
Oo que ensejará a rescisão contratual;
11.13 As sanções de natureza pecuniária serão diretamente descontadas de créditos que eventualmente de-
tenha a CONTRATADAou efetuada a sua cobrança na forma prevista em lei;
11.14 As sanções previstas não poderão ser relevadas, salvo ficar comprovada a ocorrência de situações
que se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou casos fortuitos, devidos e formalmente justifica-
dos e comprovados, e sempre a critério da autoridade competente, conforme prejuízo auferido;
11.15 A autoridade competente, na aplicação das sanções; levará em consideração a gravidade da conduta
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observando o princí-
pio da proporcionalidade;
11.16 A sanção será obrigatoriamente registrada no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores
— SICAF, bem como em sistemas Estaduais.
11.17 Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar com ór-
gão contratante e de declaração de inidoneidade, previstas nos subitens anteriores, as empresas ou profis -
sionais que, em razão do contrato decorrente dessa licitação:
11.18 Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhi-
mento de tributos, tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação ou demons -
trem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.
11.19 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equi-
valente, (Nota de Empenho) dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumpri-
mento total da obrigação assumida, sujeitando-se às penalidades aqui estabelecidas, além das previstas no
Termo de Referência.
11.20 Na hipótese de apresentar documentação inverossímil ou de cometer fraude, o licitante poderá so -
frer sem prejuízo da comunicação do ocorrido ao Ministério Público, quaisquer das sanções previstas, que
poderão ser aplicadas cumulativamente.
11.21 Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa prévia do
interessado e recurso nos prazos definidos em Lei, sendo-lhe franqueada vista ao processo.
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12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS CRITÉRIOS DA SUSTENTABILIDADE:

12.1 É de total responsabilidade da CONTRATADA o cumprimento das normas ambientais vigentes, no

que diz respeito à poluição ambiental e destinação de resíduos;
12.2 A CONTRATADA deverá tomar todos os cuidados necessários para que não decorra qualquer
degradação ao meio ambiente;
12.3 A CONTRATADA deverá assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas cabíveis para a

correção dos danos que vierem a ser causados, caso ocorra passivo ambiental, em decorrência da

execução de suas atividades objeto desta licitação;
12.4 A CONTRATADAdeverá cumprir as orientações dispostas no Decreto nº 21.264/2016 e Instrução
Normativa nº 1, de 19 de janeiro de 2010, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do

Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, referente aos critérios de Sustentabilidade Ambiental,
no que couber.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA RESCISÃO:

13.1 A inexecução total ou parcial pela CONTRATADA, das obrigações estabelecidas no presente
contrato enseja a sua rescisão, resguardando-se ao CONTRATANTE o direito de promover contratações

para a conclusão dos serviços, sem prejuízo das demais medidas cabíveis.
13.2 Além de sua inexecução total ou parcial, constituem motivos para a rescisão deste contrato:
a) O cumprimento irregular das cláusulas contratuais, inclusive o atraso em relação aos prazos
estabelecidos;
b) O atraso injustificado no início do serviço, a sua paralisação sem justa causa e sem prévia comunicação
ao CONTRATANTE;
oc) A subcontratação, cessão ou transferência, totais ou parciais, da Contratada sem prévia manifestação da
Contratante;
d) A decretação de falência da Contratada ou a instauração de insolvência civil;
e) A dissolução da sociedade ou falecimento dos sócios da CONTRATADA;
fl Razões de interesse público, justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera
administrativa a que está subordinado a Contratante;
g) Ocorrência de caso fortuito ou força maior impeditiva da execução deste contrato, regularmente
comprovada nos autos.
13.3 O presente contrato poderá ser rescindido amigavelmente, no seu todo ou em parte, mediante
lavratura de termo nos autos, desde que conveniente para a Contratante.
13.4 Os motivos e a disciplina de rescisão especificada nesta cláusula não afasta a incidência dos artigos
78, 79 e 80 da Lei 8.666/93, que serão aplicáveis em sua inteireza ao presente contrato.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS PRERROGATIVAS:

14.1 São prerrogativas do CONTRATANTE:

a) Empreender unilateralmente, modificações nos termos deste contrato, desde que objetive atender ao

interesse público, ressalvados os direitos da CONTRATADA;
b) Rescindir unilateralmente o contrato, por inexecução parcial, total ou na ocorrência dos fatos elencados
no art. 78 da Lei nº 8.666/93;
c) Rescindir o contrato amigavelmente por acordo entre as partes, desde que conveniente ao interesses da
Administração;
d) A rescisão contratual, deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade

superior.
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15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA VINCULAÇÃO:

15.1. O presente termo contratual está plenamente vinculado ao Edital de PREGÃO ELETRÔNICO Nº
90/2020/GAMA/SUPEL/RO às fls. 49/59, e à Ata de Registro de Preços nº 154/2021 da CONTRATADA,
conforme documentos constantes nos autos.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DOS CASOS OMISSOS:

16.1 Fica estabelecido, caso venha ocorrer algum fato não previsto neste termo, os chamados casos
omissos, que estes serão dirimidos por meio de aplicação da legislação e demais normas reguladoras da
matéria, em especial a lei nº8.666/93, aplicando-se supletivamente, quando for o caso, os princípios da
teoria geral dos contratos estabelecidos na legislação civil brasileira e as disposições de direito privado.
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO:
17.1 Às partes elegem o foro da comarca de Porto Velho-RO, para dirimir as questões que não puderem
ser resolvidas pela via administrativa, referentes a este Termo de Referência.

E, estando justos e acordados, declaram-se cientes e esclarecidos quanto às cláusulas deste
instrumento, firmando o presente em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na presença de 02 (duas)
testemunhas adiante identificadas, para que surta os devidos e legais efeitos.

messi orto Velho, 15 de junho de 2022.Assinado Sigiaimento por ALEXEY DA CUNHA OU
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